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PACIENTE : ADRIANO DOS ANJOS GARCIA (PRESO)
CORRÉU : ACACIO MELLO DE OLIVEIRA PINHO
CORRÉU : EDUARDO PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : ALVARO LUIZ LIMA GONCALVES
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, que reduziu a pena do paciente, 
condenado por receptação (art. 180, caput, do Código Penal) e 
por porte ilegal de arma de fogo (art. 16, § 1º, IV, e § 2º, da Lei n. 
10.826/2003), para 5 anos de reclusão em regime fechado e 1 
ano, 2 meses e 12 dias em regime aberto, além de dias-multa. A 
defesa alega constrangimento ilegal devido ao não 
reconhecimento da confissão espontânea e à ausência de 
compensação com a agravante da reincidência, pleiteando 
redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é via adequada para o pedido, em substituição ao 
recurso próprio ou à revisão criminal; (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade no não reconhecimento da confissão espontânea 
para atenuação da pena, conforme pleiteado pela defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se admite como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, em respeito à sua função 
constitucional de garantir a proteção da liberdade contra atos 
ilegais ou abusivos, exceto quando há flagrante ilegalidade 
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evidente.
4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
reforça que o habeas corpus não é instrumento adequado para 
reexaminar questões já decididas em instâncias ordinárias, salvo 
em casos de ilegalidade manifesta.
5. A aplicação da atenuante da confissão espontânea não é 
cabível no presente caso, pois o paciente não confessou 
plenamente os fatos descritos na denúncia, tendo alegado 
desconhecimento da origem ilícita do bem e negado a posse das 
armas, o que desconfigura a confissão conforme exigido pela 
Súmula n. 545 do STJ.
6. A revisão do acórdão para redimensionamento da pena 
demandaria dilação probatória, o que é inviável em sede de 
habeas corpus, que possui rito célere e provas pré-constituídas.
IV. ORDEM NÃO CONHECIDA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, que reduziu a pena do paciente, 
condenado por receptação (art. 180, caput, do Código Penal) e 
por porte ilegal de arma de fogo (art. 16, § 1º, IV, e § 2º, da Lei n. 
10.826/2003), para 5 anos de reclusão em regime fechado e 1 
ano, 2 meses e 12 dias em regime aberto, além de dias-multa. A 
defesa alega constrangimento ilegal devido ao não 
reconhecimento da confissão espontânea e à ausência de 
compensação com a agravante da reincidência, pleiteando 
redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é via adequada para o pedido, em substituição ao 
recurso próprio ou à revisão criminal; (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade no não reconhecimento da confissão espontânea 
para atenuação da pena, conforme pleiteado pela defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se admite como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, em respeito à sua função 
constitucional de garantir a proteção da liberdade contra atos 
ilegais ou abusivos, exceto quando há flagrante ilegalidade 
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evidente.
4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
reforça que o habeas corpus não é instrumento adequado para 
reexaminar questões já decididas em instâncias ordinárias, salvo 
em casos de ilegalidade manifesta.
5. A aplicação da atenuante da confissão espontânea não é 
cabível no presente caso, pois o paciente não confessou 
plenamente os fatos descritos na denúncia, tendo alegado 
desconhecimento da origem ilícita do bem e negado a posse das 
armas, o que desconfigura a confissão conforme exigido pela 
Súmula n. 545 do STJ.
6. A revisão do acórdão para redimensionamento da pena 
demandaria dilação probatória, o que é inviável em sede de 
habeas corpus, que possui rito célere e provas pré-constituídas.
IV. ORDEM NÃO CONHECIDA.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (Apelação Criminal n. 0095062-59.2023.8.19.0001).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no 
art. 180, caput, do Código Penal, e no art. 16, § 1º, IV, e § 2º, da Lei n. 10.826/2003, 
na forma do art. 69 do Código Penal, a 8 anos de reclusão e pagamento de 96 dias-
multa, sendo 6 anos de reclusão a serem cumpridos em regime prisional inicial 
fechado, e 2 anos de reclusão a serem cumpridos em regime prisional aberto.

Interposta apelação, o recurso defensivo foi parcialmente provido para 
reduzir a pena do réu a 5 anos de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e 12 
dias-multa (porte ilegal de arma de fogo); e 1 ano, 2 meses e 12 dias de reclusão, em 
regime prisional aberto, além de 12 dias-multa (receptação).

No presente writ, a defesa alega, em síntese, constrangimento ilegal 
decorrente do não reconhecimento da confissão espontânea e sua não 
compensação com a agravante da reincidência. 

Requer a concessão da ordem para que a pena seja redimensionada.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
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em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ, fl. 116):

Não há que se cogitar do pretenso reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea, uma vez que, não obstante os acusados terem 
afirmado que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros, 
apresentaram versões no sentido do desconhecimento da origem ilícita 
do veículo e da existência das armas, negando, inclusive, o porte das 
mesmas. Ou seja, não confessaram a prática das condutas a eles 
imputadas na denúncia, sendo certo, ainda, que a condenação 
monocrática objurgada, assim como o presente voto, não utilizou as 
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supostas confissões para a formação do livre convencimento 
motivado, mesmo porque, como já afirmando, não houve confissão, 
afastando-se, destarte, a aplicação do entendimento sedimentado por 
meio da edição do verbete sumular nº 545, do S.T.J.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de ser inaplicável a atenuante da confissão 
espontânea nos crimes de receptação quando o réu alega desconhecer a origem 
ilícita do bem, ou quando as declarações prestadas não foram utilizadas para 
fundamentar a condenação.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO RECONHECIMENTO. 
RECORRENTE QUE NÃO CONFESSOU O DELITO. SÚMULAS N. 
7/STJ E 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise do acervo fático 
probatório, consignaram que o acusado não confessou a prática da 
receptação, posto que não admitiu ter ciência da origem ilícita do bem, 
concluindo não ser possível a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.

2. O acórdão recorrido alinha-se à orientação jurisprudencial firme de 
que "É inaplicável a atenuante da confissão espontânea no delito de 
receptação se o Réu apenas admite o recebimento do bem, porém 
afirma que desconhecia a sua origem ilícita" (AgRg no REsp n. 
1.953.674/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 25/2/2022). Incide a vedação da Súmula 83/STJ.

3. Inviável, em sede de recurso especial, entender de modo diverso, 
dada a necessidade de reexame de fatos e provas, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.523.710/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
SÚMULA 545, STJ. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO COM BASE 
EM OUTROS ELEMENTOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL.

I - Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo 
probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de 
a confissão ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo 
que tenha havido posterior retratação. Precedentes.

II - Na hipótese, as declarações prestadas pelo recorrente não foram 
sopesadas para corroborar o acervo fático-probatório e fundamentar a 
sua condenação, motivo pelo qual não há como ser aplicada, em seu 
favor, a atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.

III - Para chegar a conclusão diversa da contida no acórdão 
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impugnado seria necessário o revolvimento de matéria fática e 
probatória, vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 
7, STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.358.882/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 24/10/2023).

 

Com efeito, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0225775-5 HC 923.548 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00950625920238190001  950625920238190001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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